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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N." 037/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.« 127/2018

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, ente de Direito Público, sediado à Rua Juarez Távora, n® 93, Centro, CEP: 58.300-
410, Santa Rita, Estado da Paraíba, CEP 58.300-410. através de sua PREGOEIRA, designada pela Portaria n® 451/2018, datada
de 5 de janeiro de 2018, toma em conformidade com as Leis n.® 8.666/93 e n.° 10.520/02 e suas alterações, com os Decretos n.®
3.555/00 e 5.450/05, torna público que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para o objeto abaixo descrito. Esta licitação autorizada por meio do Processo Administrativo
n® 127/2018, será regida pela Lei n° 10.520/2002, Lei n° 8.666/1993, Lei Complementar 123/2006, pelo Decreto n° 3.555/2000,
Decreto Municipal n® 038/2017, e pelas condições constantes neste Edital.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos neste Edital deverão ser entregues no
local, data e horário abaixo descritos:

DATA: 29/01/2019

HORÃRIO: 09:30 horas
LOCAL: Comissão Permanente de Licitação, localizada na Praça Getúlio Vargas, n® 40-B, centro. Santa Rita-PB,

1.D0 OBJETO

1.1 O presente Pregão Presencial tem por objeto o Aquisição de refeições, visando atender as demandas da Secretaria
Municipal de Saúde de Santa Rita/PB, com características constantes no Anexo I deste Edital;

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar do Certame todos e quaisquer Interessados, do ramo de atividade pertinente ao objeto de contratação,
legalmente estabelecidos no Pais e que atenda às exigências deste Edital;

2.2 Não poderá participar do presente Pregão Presendal:

a) Empresas coligadas ou vinculadas, como também Consórcio de Firmas;
b) empresa declarada inidônea ou suspensa de licitar em órgão ou entidade da Administração Pública direta, indireta. Federal,
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
c) empresa que se 60000^*6 sob falénda, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação; e
d) empresa estrangeira que não fundona no pais.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto á Equipe de Apoio da Pregoeira por um representante devidamente
munido de documento que o credende a participar deste procedimento lidtatório e venha a responder por sua representada,
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente e
ainda, apresentar declaração dando ciência de que atende plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o
Inciso \^l, Art. 4°, Lei n® 10.520/2002, nos termos abaixo:
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(Razão Social da Empresa^, inscrita no CNPJ n® , com sede (endereço completo da empresaj, por
intermédio de seu representante legal, Sr(a} (nome completo do(a) representante), em cumprimento ao disposto no
inciso VII do artigo 4" da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, DECLARA expressamente cumprir plenamente todos
os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão do tipo Presenciai n" 037/2018, realizado pela Prefeitura
Municipal de Santa Rita.

.  de de 2018.

(Local e data)

Assinatura do representante legal da empresa

3.1.1 O credenciamento far-se-à por meio de Instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma
reconfiecida, com poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da
representada. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa, deverá apresentar cópia do respectivo
Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.

3.2 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou cópia.

4. DA PROPOSTA DE PREÇO

4.1 A proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via impressa em papel timbrada da lidtante ou, não o havendo, em
papel ccniencc o CNPj. ou em mídia (CD/DVO), dentro do envelope n° 01 "Propos.a de Preços', com os dados da proposta
inseridos (gravados), devidamente etiquetado.

4.1.1 Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, sollcita-se às empresas que
apresentem suas propostas conforme o modelo constante do ANEXO II, do presente Edital.

r-.'/ N? çropcsta de preço estarão incluídas todas os custos com frete, tributos e quaisquer ouuas despesas que venham a índdir
sobre o objeto desta licitação,

4.3 A cotação apresentada e levada em oonta para efeito de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade da licitante, não
lhe cabendo o direito de pleitear quaisquer alterações para mais;

A 4 A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital
e seus Anexos;

4.5 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e seus Anexos:

4.6 Deverá estar dentro de envelope indevassãvel e lacrado no fecho, contendo na sua parte externa o titulo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PREGÃO N® 037/2018

ENVELOPE N® 1 - PROPOSTA COMERCIAL

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ)

A.7 A proposta deverá ser conforme as seguintes orientações:

2! mencionar o n° deste pregão e especificação, minuciosa e clara, do objeto licitado, obedecendo ao Termo de Referência
-Anexo! deste Edital;

c) indicação dos preços de forma completa, computando todos os custos nei^ssáríos para o atenoimento do objeto desta
licitação, conforme condições e especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital;

c'< declaração de prazo de validade da proposta, a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
abertura do certame. Na falta de tal declaração será aceito o prazo minimo ora indicado;

d) rubricada todas as páginas, assinada a última folha peto representante legal da licitante e datada, e, ainda, redigida com
clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou enbelinhas.
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5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 A !-atjniâo para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os documentos que a instruírem será
púDiica. dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e hcrário, já determinados no
preâmbulo deste Edital;

5.2 No local e hora marcados, as interessadas deverão comprovar, conforme item 3 deste Edital, poderes para formulação de
ofertas e lances verbais, assim como, para a prática dos demais atos decorrentes deste certame;

5.3 Finalizada a etapa de credenciamento e declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidas novas
proponentes, dando-se inicio ao recebimento de todos os envelopes;

5.á Em seguida, serão abertos os envelopes 'n® 1" contendo as PROPOSTAS COMERCIAIS, sendo feita a conferênoía e posterior
rubrici

6, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL;

6.2 O pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas comerciais para o objeto da presente
licitação, e os respectivos valores ofertados;

6.3 Será classificada e prodamada pelo Pregoeiro a licitante que apresentar a proposta de menor preço [^oposto e aquelas que
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de menor
preço:

S.3,1 Quando nâo forem verificadas, no minimo, 03 (três) propostas escritas de valores, nas condições definidas no subitem
8.3, o pregoeiro classificará e proclamará as melhores propostas, até que haja ro máximo 03 (três) licitanles classificadas,
quaisquer que sejam os valores oferecidos nas propostas escritas;

e.A Às proponentes classificadas conforme subitens 6.3 e 6.3.1, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances
vexs'; 3 sucessivos, de valores distintos e decrescentes;

6.5 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará exclusão da licitante da etapa de lances
verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de classificação das propostas;

6.6 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades relacionadas no item
10 deste Edital;

6.7 A ̂ regoeira poderá definir lances mínimos em qualquer fase da etapa de lances verbais, visando com esta medida a celeridade
Oc processo;

6.8 Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente, peio critério de menor preço por item;

6.9 Em seguida, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada quanto ao valor apresentado, de
acordo com o definido neste Edital e cujo vator se situem abaixo da estimativa de preços unitários calculada pelo média de
preço pesquisado no mercado, através da Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de Administração e Gestão;

6.10 Sendo aceitável a proposta, será verificado o atendimento das condições habilitatár:as pela licitante que a tiver formulado:

a) relativa ã documentação exigida no item 7 deste Edital;

6.11 Constatado o atendimento pleno às exigências editalidas, a proponente será declarada vencedora, serdo-lhe adjudicado, pelo
Pregoeiro, o objeto defnido neste Edital.

6.12 Se a oferta não for aceitável ou se a proponente nâo for habilitada, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem
de dassificaçáo, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela
adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos;

6.13 Nas situações previstas nos subitens 6.9 e 6.12, poderá o pregoeiro negociar diretamente com a proponente, para que seja
obtida preço melhor:
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6.14 Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ooorréncias relevantes e que, ao final, será assinada
pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes presentes das licitantes;

6.15 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital, a proposta será
desclassifcada;

6.16 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta especifica, prevalecerá esta
última. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos oelo Edital e em outros apresentados, porém
não exigidos, prevalecerão às primeiras;

6.17 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas vencedoras, permanecerão em poder
desta Secretaria, devidamente lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante vencedora, ou o
posicicrramento ãnal da licitação. Apôs este fato, os referidos envelopes ficarão por vinte dias corridos â disposição das licitantes
interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, os envelopes serão destruíocs.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1 Para que as licitantes sejam tidas como habilitadas se faz necessário a apresentação dos seguintes documentos:

711 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na fcma do § 2', do art. 32, da Lei n,®
S.666/93, alterado peia Lei n.° 9.648/98 e Instrução Normativa n.® 5/95, do MARE. nos temios abaixo:

DECLARAÇÃO;
Referência: PREGÃO PRESENCIAL W® 037/2018
(nome da empresa), CNPJ ou C/C n", sediada à (endereço completo), declara sob as penas da lei, que
até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
local e data
(assinatura)
nome e número da identidade do declarante.

71.2 Declarar, em cumprimento ao Decreto n° 4,358, de 05 de setembro de 2C02, a não utilização de mão-de-obra infantil,
obrigatoriamente nos termos abaixo;

DECLARAÇÃO:
Referência: PREGÃO PRESENCIAL N' 037/2018
(nome da empresa), inscrita no CNPJ n® , por intermédio de seu represenfanfe legal o(a)
Sría) , portador(a) da Carteira de Identidade n® , órgão expedidor ,
e do CPF n" DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n" 8.666, de 21 de
junho de 1993, acrescido pela Lei n®9,854, de 27 de ouíubrc de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insa/ubre e não emprega menor ds 16 /dezesseisj anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz f„

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
locai e data
(assinatura)
(representante legal)

7 1.3 O Certificado de Registro de Fornecedor - CRF, emitido pela Prefeitura de Santa Rita, PB, iXderé ser apresentado
ceio licitante, com validade em vigor e compatível com o objeto de aquisição do presente certame. As empresas ainda não
cadastradas poderão requerer seu cadastramento junto à unidade de cadastram-onto desta Edilidade até o terceiro dia útil
anterior da data de abertura da Licitação. Não serão aceitos registros cadastrais de outros órgãos, l-icam facultados
aos licitantes portadores do CRF/PIvISR a não apresentação dos documentos habilitação necessários aquele registro, ficando
desde já assegurados aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes.

7,2 As empresas deverão apresentar, além da documentação relacionada no Subitem 7.1.1 3 7.1.4, na fase de habilitação os
seguintes documentos:
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7 21 Relativa á Habilitação Jurídica:
7.2.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
7.2.1.2 Contrato Social Consolidado e seus Aditivos se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

7.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicto;
7.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2.2 Relativa à Regularidade Fiscal:
7.2.2.1 Comprovante de Inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda,
emitido até 90 (noventa) dias antes da data fixada para a abertura da licitação.
7.2.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Tributos, Certidão Quanto à Divida Ativa
da União e Seguridade Social), Estadual e Municipal do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da
ie-

' 2.2.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
7,2.2.4 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa.

7.2.3 Relativa á Qualificação Econômico-Financeira:
7.2.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pesso.a jurídica, emitida nos
últimos 90 (noventa) dias, contados da data prevista para o recebimento dos envelopes.

a) ficam desobrigados de apresentar a documentação exigida na alínea 'a', as empresas que apresentarem o
cadastro (CRF) devidamente atualizado no tocante à certidão.

7.2.3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social (2017), já exigiveis e apresentados na
forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,
tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBIUDADE INTERNA -
IGP-Dl, publicado pela Fundação Gelúiio Vargas - FGV ou de outro indicador cue o venha substituir.
7.2.3.3 O licitante terá sua boa situação financeira avaliada, com base na apresentação junto do balanço, dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores cue um (> 1), resultantes da aplicação das
seguintes fórmulas:

LG= Advo Circulante Realizável a Lonoo Praaa

Passivo Clrojlante + Exigível a Longo

Prazo SG = Ativo Total J
Passivo Circulante + Ewgfvel a Longo Prazo

LC= Ativo Circulante ,

Passivo Circulante

a) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos acostado ao balanço, caso o capital
social não seja igual ou superior, como mencionado na alínea anterior;
b) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente;

7.2.3.4 A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um), em qualquer dos índices referidos no subitem
anterior, quando de sua habilitação deverá comprovar, por meio de balanço patrimonial do último exercido social,
patrimônio liquido mínimo correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado do contrato As empresas Iniciadas
no corrente ano, que não terão balanço patrimonial, apresentarão o registro cc capital social na junta comercial, ou órgão
equivalente.
7.2.3.5 Os documentes referidos neste Item, em especifico, os das alíneas b, c e d, serão analisadas por pessoa designada
para este fim, com habilidades e conhecimentos técnicos necessários ao discernimento de dúvldau que possam surgir no
decorrer da sessão.

7.2.3.6 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por (Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, c»mprovado através da
Certidão de Regularidade do Profissional emitida pelo CRC, e pelo titular ou representante legal da empresa. Em se
tratando de Sociedade Anônima o balanço patrimonial deverá ter sido publicado no Diário Oficial,
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7 24 Relativa à Qualificação Técnica:

7.2.41 Comprovação de aptidão da proponente, mediante apresentação de Etestado(s) fomecido(;;) por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, de desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto cia presente licitação;
7.2.4.2 Alvará Sanitário do licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, em plena validade;
7.2.4.3 Comprovação de que possui um (a) Nutricionista em seu quadro de pessoal.

7.3 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da administração (item 3.3), ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial.
Ficando os mesmos retidos no processo.

7.4 Será considerada inabilitada a licitante que deixar de apresentar a documentação exigida neste Pregão, ou demonstrar
documentações vencidas ou ainda, não fizer a comprovação, quando for o caso, do exigido no subilem 7,2,3 deste edital;

7.5 Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, numerados seqüencialmente e
na oroem retromencionada, descritos na folha abaixo o número do item a que corresponde. Esta medida visa facilitar a conferência
da citada documentação;

£ Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente
Edital.

7,7 o envelope contendo a documentação de habilitação deverá ser Indevassável, lacrado e rubricado no 'echo, contendo na sua
parte externa o titulo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

ENVELOPE N®. 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO N». 037/2018
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ)

8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

8,1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou Impugnar o ato convocatório do presente pregão,
protocolizando o pedido até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, no endereço expresso no
subitem 21.7 deste Editai;

6.1 1 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24p horas;
8.1.2 Acolhida á petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame;
8.1.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento

9. DOS RECURSOS

9.1 Oeclaraca(s) a(s) vencedora(as), qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com
registi-Q em ata da síntese das suas razões, no que lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do
recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contra-razões, em igual número de dias. que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

9.2 A 'alta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará a decadência do direito de recurso, e adjuaícaçâo do objeto
peio Pregoeiro, a vencedora;

9-3 Qualquer recurso e Impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo;

9.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.5 A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida s termo em Ata;

9.S Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede da Comissão Permanente de Licitação no
endereço, horários e dias estipulados no item 21.7 deste Edital;

9.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a
adjudicado para determinar a contratação;

9.8 Dos Atos da Pregoeira caberá:
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' • recurso, dirigido ao Secretário de Administração e Gestão interposto no orazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação do ato a ser protocolizado no endereço referido no subitem 21.7 deste Edital, nos casos de

a) anulação ou revogação da licitação;
b) rescisão do Contrato, a que se refere o inciso 1 do artigo 79 da Lei n.® 8,666/93;
c) aplicação das penas de suspensão ou multa.

i; • representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da íntimação da decisão reladonada com o objeto do Contrato, de que
não caiba recurso hierárquico;

9.81 O recurso será dirigido ã autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar
sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela
autoridade. Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro de 05 (dnco) dias úteis, contados do recebimento do recurso,
sob pena de responsabilidade (§ 4® do artigo 109 da Lei no 8.666/93);

9.6.2 A intimação dos atos referidos no inciso I do subitem 9.8, excluindo-se a pena de multa, será feita mediante publicação
preferencialmente no Diário Oficial do Município;

9.9 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serio conhecidos.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1Q t Com fundamento na Lei n® 8.666/93 e no Decreto 10.520/2002 a adjudicatária ficará sujeita, no caso de ab-aso injustificado
assim considerado pela Administração, de execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminai, assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) advertênda;
D) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado contratado, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação
assumida;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA RITA, por até 04 (Quatro) anos;
d) declaração de inidoneídade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10 2 3 justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a multa referida no subitem anterior, só será
cons'derada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito;

10.3 3 licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
documentos exigidos ou apresentar documentação falsa exigida para o ceriame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto nâo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidcneo ou cometer fraude
fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal cu Municípios, pelo prazo de até 05(cinco)
anos. sem prejuízo das multas previstas neste editai e no contrato e das demais cominações legais.

10.4 Caracterizando-se recusa formal à contratação, pode cada seaelaria, a seu exclusivo Juízo, canvocar os lidtantes
remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as
condições editalicias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o item as seguintes hipóteses:

10.4.1 Após decorridos 10 (dez) dias da convocação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o insfrumento confratual.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 • As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta das recursos consignados no orçamento dos
exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão ou entidade usuária do Registro de
Preços, cujos programas de trabalho e elemento despesa específicos constarão da Nota de Empenho e do Contrato se for o caso.

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através oa emissão de Contrato, do qual fará parte,
Independente de transcrição, o presente edital e seus anexos e a proposta da contratada, no que couber, celebrado entre cada
Secretaria e a licitante vencedora, que observará cs termos da Lei n.® 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores e
demais normas pertinentes.

12.2 A licitante vencedora será convocada para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação para assinar e
retirar o Contrato.
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12.3 O Contrato oriundo desta licitaçào terá vigência de 12 meses a partir da assinatura do Contrato, a contar da data da publicação
do extrato contratual.

12.4 Se 3 licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou recusar-se a assiná-lo ou
recusar-se a atualizar a documentação, no prazo exigido, será convocada outra licitante para entrega do objeto, observada a ordem
de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edita!.

13. DO PAGAMENTO

1310 pagamento será feito por cada Secretaria que solicitante, que deverá emitir e registrar em sua Unidade Contábil, a Nota de
Empenno das despesas decorrentes deste PREGÃO a Contratada, em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, não se
admitindo cobrança bancária, à vista da nota fiscal apresentado em 02 (duas) vias, correspondente ao serviço realizado no período,
devidamente visado e atestado pela unidade administrativa da Secretaria Municipal de Saúde;

13 2 O pagamento ficará condicionado à regularidade da Contratada, devendo a mesma apresentar cópias das Certídões Federal,
Estadual e Munidpaí e ainda manter as condições que b'ata o item 17;

13.2.1 Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato poderá ser rescindido e a Contratada sujeita às multas
estabelecidas neste instrumento;

13.3 O pagamento somente será liberado após a dedução de eventuais multas que :tie tenham sido impostas em decorrência de
inadimolência contratual;

13.4 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá,
em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado;

13.5 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos/serviços não
esúverem de acordo com o Edital e seus anexos;

13.6 Dos pagamentos devidos à licitante vencedora serão deduzidos os impostos e contribuições enr conformidade com a
legislação vigente.

14. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1 Não serão concedidos reajustes ou correção monetária do vaior inicial do Contraio.

15. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

15 1 Não haverá reajustamento de preços de acordo com a Lei n® 10192/01 de 14/02/2001(DOU 16/02/2001)

16. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

161 P*eslar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;
16.2 Pagar no prazo contratado, a importância correspondente à aquisição do objeto;

16.3 Fiscalizar o Contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1 Entregar o objeto constante no Anexo I - Termo de Referência deste instrumento, no sentido de:
2 Cumprir com os horários para servir as refeições determinadas neste Termo de Referência;
C. Disponibilizar os alimentos de forma fresca, mantendo a temperatura aquecida durante o período em que estiver sendo servido;
c. Responsabilizar-se pela quantidade dos alimentos fomecidos;
d. Providenciar toda a manipulação da alimentação no mesmo dia em que for sewir;
e Responsabilizar-se pelo fornecimento da alimentação, inclusive, durante os finais de semana quando for solicitada pelos órgãos

da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, de forma que sejam mantidas todas as 'condições e qualidade estabelecidas neste
Termo de Referência:

f. Comunicar a administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida camprovação;

g. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13. 18 e 26, do Código de
Defesa dc Consumidor (Lei n''8,078 de 1990);
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Respansabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscat civil, tributária e trabalhista, bem como por
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.

i. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do
Contratante,

j. Manter, durante a vigência do contrato ou Instrumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigsições assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatórlo, se for o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado,

k tmiur Nota Rscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de nabiütação.
' Executar todas as obrigações assumidas com observância à melhor técnica vigente, enquadrando-se. ngorosamente, dentro

dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes,
m. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades previstas pelas legislações pertinentes.

18.00 FORNECIMENTO DOS OBJETOS

18 ■ C objeto deverá ser entregue de acordo com o discriminado no Edital, podendo caCa Secretaria a qualquer momento, devolvê-
lo sem que haja qualquer custo por parte da contratante, se o mesmo não estiver de acordo com o exigido no Editai. E ainda a
contratada ficará sujeita as penalidades previstas neste instrumento convocatório ou em legislação pertinente a matéria;

18.2 Todos os custos referentes à entrega do objeto licitado será de inteira responsabilidade da contratada;

18.3 A entrega do objeto licitado, será em conformidade com a soiicifaçâo do proponente:

19. LEI COMPLEMENTAR 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

19.1 Das Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte- EPP;

1911 Para que as Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP se beneficiem dos direitos adquiridos pela Lei
Complementar N° 123 de 14 de dezembro de 2006, se faz necessário à apresentação, no ato do credenciamento e juntamente com
a documentação de credenciamento, dos seguintes documentos:

19.1 ■ 1 Comprovar através de Declaração da Junta Comercial (CERTIDÃO ESPECIFICA) e da Receita Federal - emitidas até 60
(sessenta) dias antes da data fixada para a abertura da licitação - que a empresa se enquadra na categoria de Microempresa ou
Erripresa de Pequeno Porte - EPP. Caso a empresa seja opfante do SIMPLES NACIONAL,

191 2 As empresas que, mesmo estando incluídas na categoria de Microempresa - ME ou Empresada Pequeno Porte - EPP, mas
que não fizerem a comprovação ao Pregoeiro ou a sua equipe de apoio no ato do credenciamento ou deixarem de apresentar um
dos documentos exigidos nos subltens 19.1.1.1, terão seus benefícios automaticamente cancelados para eiíe cer.ame por falta de
comprovação de maneira e/ou em tempo hábil;

19.1.3 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualque' processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de irriorensa oficial. Rcando os rr.esmos retidos no
processo;

191.4 A empresa que comprovadamente estiverem acordo comosubitem 19.1.1 se enquadrar na categona de Microempresa-ME
ou Er^ciesa de Pequeno Porte - EPP poderá dispor dos seguintes Benefícios:

19 1.41 Participar das licitações mesmo que esta apresente alguma restrição na comprovação da regularidade fiscai, desde
que apresente, no envelope de habilitação, toda a documentação, inclusive o documento que apresente alguma restrição;
19.1.4.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis.
contados a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, podendo esta prazo ser prorrogado por
iguei período, a critério desta Autarquia, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;

19.1.4.2.1 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à
contratação, sem preiuizo das sanções previstas no arl. 81 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. Sendo Facultado a
esta Autarquia convocar os iicitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a
iicitaçâo:

19.1.4.2 Preferência de Contratação como critério de desempate;

19-1.4,2-1 Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas Microemoresa - ME ou Empresa
de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até 5% (Cinco por cento) superices à proposta mais bi5m classificada e desde
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que esta empresa (a mais bem classificada) não se enquadre na categoria de Microempresa - ME ou Empresa de
Pequeno Forte - ERR, ou ainda nâo atenda as exigências de comprovação de que trata o subitem 19.1,1

19.1.4.2-2 Ocorrendo o empate proceder-se-â da seguinte forma:

19.1.4.2.2.1 Finalizada a etapa de lances e considerando o empate de que trata o subitem 19.1.4.2.1,0 Pregoeiro
convocará o representante da Microempresa- ME ou da Empresa de Pequeno Porte - ERR (o mais bem
classificado), para que ele apresente um novo lance verbal, em um prazo máximo de 05 (cinco) minutos sob pena
de preclusão deste direito, com o preço infeiior aquele considerado vencedor do certame, s tuaçào em que será
adjudicado o objeto licitado em seu favor;

19.1.4..2.2.2 Caso o representante da Microempresa - ME ou Empresa de Requeno Rorte - EPP nâo apresente
um lance inferior ao daquele considerado vencedor, lance este de cue trata o subitem 19.1.4.2.2.1, o Pregoeiro
convocará pela ordem remanescente todos os representantes das Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno
Porte - EPP que porventura se enquadrem com suas propostas finais iguais ou até 5% (Cinco por cento)
superiores á proposta mais bem classificada, até que um apresente uma proposta com o valor inferior ao da
vencedora ou não haja mais Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Rorte - EPP dentro do percentual
estabelecido como empate;

^  19.1,4.2.2.3 Não tiavendo Microempresa - ME ou Empresa de Requeno Porte - EPP dentro do percentual
estabelecido como empate, ou tiavendo, mas nâo apresentando lance verbal inferior ao valor do considerado
vencedor, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta oiigir^aimente vencedora do certame, desde que
esta seja aceita pelo Pregoeiro;

19 2 Será assegurado a todos os licitanles, a legitimidade para questionar a condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte do concorrente. No entanto o abuso tanto da pretensão de usurpação, quanto do questionamento será igualmente
punido.

19.2.1 No caso de arguição de qualquer um dos fatos acima, caberá ao recorrente o ônus da provada aiegação, devendo ser
respeitados os direitos constitucionais da ampla defesa e do contraditório, antes da conclusão final administrativa.

20. DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS

2C.1 A existência de Registro de Preços não obnga a Administração Municipal a firmar as contratações que dele poderão advir;
facultando-se a realização de procedimento especifico para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à
preferência de fomecimento em igualdade de condições.

20.2 O Órgão Gerenciador do presente SRP será a Prefeitura Municipal de Santa Rita-PB.

20.3 A Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses

20.4 c llcitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para a assinatura da Ata de Registro de Preços, contado a parBr
C2 data da convocação, O aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual penodo. quando solicitado pelo iidtante durante
o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

20.5 A contratação junto ao fornecedor regisbado, após informação emitida pele Comissão de Ucitaçáo Permanente, será
formalizada por intermédio de instrumento confratual, emissão de nota de empenro de despesa, ordem de compra, ou outro
Instrumento similar, conforme o caso.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2*.l É assegurado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, no Interesse da Administração, revogar ou anular, no todo ou em
parte, a presente licitação, dando ciência aos partidpantes, na forma da legislação vigente;

21.2 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA RITA não será, em nentium caso, responsável por esses custos, independentemente da condição ou do resuitado do
processo licitatório;

21.3 As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em
qualquer fase da licitação;
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21.4 Nâo rtavendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sutisequente, no mesmo horário, e iocaí anteriormente
estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA;

21 5 O desatendimento de exigências formais e não essenciais, não implicará no afastamento da iicitante, desde que seja possível
a sfençâo da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão;

21.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da discuta entre as empresas
interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;

211 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Editai e seus Anexos, deverá
ser encaminhado, por escrito, a Pregoeira MARIA NEUMA DIAS CHAVES, no endereço: Praça Getúiío Vargas, n.° 40B, Centro da
cidade de Santa Rita - PB, nos dias úteis, no horário compreendido entre das 8h às 14h, observado o prazo fixado no subitem 8.1
deste Edital;

21.6 É vedado a Contratada ceder ou transferir no todo ou em parte o objeto contratado, salvo por autorização expressa e
devidamente justificada pela Contratante:

21.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação;

2110 Aos casos omissos, aplicar-se-à as demais disposições da Lei n.°10,520/02, dcs Decretos n," 3.555/2000, e alterações e
subsidiariamente a Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores:

21 "i 1 Pazem parte do presente Edital os seguintes anexos:

Aííexo I -Termo de Referência;
Anexo ii - Modelo de Proposta;
Anexo ii! - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo IV - Minuta de Contrato.

21.12 '^ica eleito o Foro da Comarca de Santa Rita, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta lidtação, que
nãc cuderem ser solucionadas administrativamente, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

V- Maria Neuma Dias

Santa Rita, 23 de novembro de 2018

Pregoeira
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1.0 OBJETO:

I.I.Constitui objeto desta licitação: Aquisição de Refeições de acordo com as especificações e condições gerais estabeleddas

neste Termo de Referência.

ITEM j ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANT.

1

ALMOÇO:
Servido em porções tipo prato feito, com peso de no mínimo SDOg, em local
próximo a Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB. Os alimentos devem ser
manipulados no mesmo dia em que foram servidos. Devendo ser servido da
seguinte maneira: CARDÁPIO; porção de feijão preto, carioca ou macassar
(200g), porção de arroz branco ou á grega (150g), macarrão ao alho s óleo ou
ao molho (100g). salada crua (50g) (cenoura, beterraba, tomate, cebola e
alface) ou legumes cozidos (batatinha, cenoura, chuchu e beterraba), peixe,
frango, ou carne (200g), massas, purês ou leguminosas ou farofas. Suco (de
fruta da época ou polpa) ou refrigerante na quantidade de 350ml,

Unid 5200

2

JANTAR:Servido em porções tipo prato feito, com peso de no mínimo TOOg
em local próximo a Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.Os alimentos
devem ser manipulados no mesmo dia em que foram servidos. Devendo ser
servido da seguinte maneira: CARÁPIO: fatia de inhame (400g), macaxeira
(400g), cuscuz (400g) ou batata doce, carne bovina (200g) ou frango (200g),
salada crua (lOOg), contendo cenoura, beterraba, cebola e pepino. Suco (de
fruta da época ou polpa) ou refrigerante na quantidade de 350ml.

Unid 2500

1.0. JUSTIFICATIVA

1.1. A aquisição acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações ".écnicas e informações

comolementares que o acompantiam, quando for o caso, jusüficam-se pela necessidade dos Itens anexos descritos, para atender

aos trabalhadores dos setores da Vigilância em Saúde (campanhas), DST/AIDS (Campanhas), Média e Alta Complexidade (Samu,

Ambulância e Hemodiálises), Atenção Básica e Unidades Básicas de Saúde da Família (campanhas).

2.0. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A(s) licitantefs} vencedora(s) se responsabill2arâ(ão) pela qualidade e quantidade do objeto cferlado, assim como

pela adequação dos mesmos ás exigências do instrumento convocatório;

2.2. O objeto presente certame, deverá ser manipulado com muita responsabilidade e limpeza para atender as exigências

deste Termo de Referência;

2.3. Os alimentos devem ser manipulados no mesmo dia em que foram serv.dcs;

2.4. A(s) licitantes (s) vencedora(s) se responsabilízará(ão) pela entrega no local onde serão servidas as refeições

de forma que seja nas proximidades da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

2.5. As refeições poderão ser servidas em todos os dias da semana, inclusive nos finais de semana, dependendo da

necessidade da Secretaria, o almoço devendo ser servido entre 11:30 ás 14:30he o jantar das '8:00h às 19:30;

2.6. Em casos de fornecimento de alimentação nos finais de semana, a Secretaria informará a empresa ganhadora com

antecedência, de no minimo, 24h.
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2.7. As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma poderão ser

oestacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura.

3.0. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

a. Cumprir com os horários para servir as refeições detenninadas neste Termo de Referência;

b. Disponibilizar os alimentos de forma fresca, mantendo a temperatura aquecida durante o periodo em que estiver

sendo servido;

c. Responsabilizar-se pela quantidade dos alimentos fornecidos;

d. Providenciar toda a manipulação da alimentação no mesmo dia em que for servir;

e. Responsabilizar-se pelo fornecimento da alimentação, inclusive, durante os finais de semana quando for

solicitada pelos órgãos da Prefeitura Municipal de Santa Rita. PE. de forma que sejam mantidas todas as

condições e qualidade estabelecidas neste Termo de Referência;

f. Comunicar a administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mohvos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os arfigos 12 13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

h. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,

bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a cualquer título, perante .seus fornecedores ou

terceiros em razão da execução do objeto contratado.

í. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa

autorização do Contratante.

j. Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compaübilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatòrio, se for o

caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitada,

k. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de

habilitação.

I. Executar todas as obrigações assumidas com observância è melhor técnica vigeníe, enquadrando-se,

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes,

m. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades previstas pelas iegislações pertinentes.

4.0. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. Comprovação de aptidão da proponente, mediante apresentação de aíestado(s) fbmecitío(s) por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, de desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente

licitação;

4.2. Alvará Sanitário do licitante, expedido pela Vigilância Sanitária estadual ou Municipal, em plena validade;

4.3 Comprovação de que possui um(a) Nutricionista em seu quadro de pessoal;

5,0. DO CONTRATO

5.1 O Contrato terá inicio a partir de sua assinatura, com duração de 12 (doze) meses, e sua eficácia a partir da

publicação no Diário Oficial do Município;

5.2. Os serviços deverão iniciar-se após a assinatura do contrato, conforme estabelecido no Termti;
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5.3 Unidade administrativa responsável pelo acompanhamento e gestão do contrato: a ser designada peia

CONTRATANTE.

6.0. DAS OBRIGAÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

6.1 Aiém das demais exigências do Editai, o pagamento será realizado através de Ordem de Pagamento emitida peios

órgãos solicitanles, após a prestação do serviço mensalmente e mediante Nota Fiscal, que deverá ser atestado pelo

setor responsável peia gestão do contrato e encaminhada para área financeira.

7.0. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto através da Unidade Admir síraliva competente, ndicada pelo Órgão;

7 2. Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre irregularidades observadas no cumprimento da contratação:

7.3. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto;

7.4. Efetuar o pagamento á contratada, nas condições estabelecidas.

Atenciosamente,

MARIA DO DESTERRO FERNANDES DINIZ CATÃO

Secretária Municipal de Saúde
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N.® 037/2018

Proposta, que faz a empresa_ inscrita no CNPJ (MF) sob on.° e inscrição estadual para O presente
Pregão P'-esencial tem por objeto o Aquisição de refeições, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde
de Santa Ríta/PB, consoante o disposto no Termo de Referência, da seguinte forma:

ITEM ' ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANT.
VALOR

UNfT.

VALOR

TOTAL

ALMOÇO:
: Servido em porções tipo prato feito, com peso de no mínimo 800g,
' em local próximo a Prefeitura l^flunicipal de Santa Rita, PB.
Os alimentos devem ser manipulados no mesmo dia em que foram

1 servidos. Devendo ser servido da seguinte maneira:
^  CARDÁPIO: porção de feijão preto, carioca ou macassar (200g),

■ porção de arroz branco ou â grega (150g), macarrão ao altio e
óleo ou ao moltio (lOOg), salada crua {5Cg) (cenoura, beterraba,
tomate, cebola e alface) ou legumes cozidos (batatintia, cenoura,

' chuchu e beterraba), peixe, frango, ou carne (200g), massas,
purês ou leguminosas ou farofas. Suco (de fmta da época ou
ooipa) ou refrigerante na quantidade de 350ml.

Unid 5200

JANTAR:Servldo em porções tipo prato feito, com peso de no
mínimo 700g em locai próximo a Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB.Os alimentos devem ser manipulados no mesmo dia em
que foram servidos. Devendo ser servido da seguinte maneira:

2  j CARÁPIO: fatia de inhame (400g), macaxeira (400g), cuscuz
■  (400g) ou batata doce, carne bovina (200g) ou frango (2OO9),
salada crua (100g), contendo cenoura, beterraba, cebola e pepino.
Suco (de fruta da época ou polpa) ou refrigerante na quantidade

i de 350mi.

Unid 2500

Deciaramos que ooncxjroamos e que cumpriremos todas as prescrições constantes do Edital de Pregão supracitado e seus Anexos.

Declaramos que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos,
encargos sociais, Irabalnisfas e previdenciàrios, seguros, taxas, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto,
sendo quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados
inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou qualquer titulo, devendo o oDjeto ser fornecido sem
ônus adiciona!.

Prazo de validade da proposta,. I dias, a contar da data de abertura da licitação.

Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, domicilio bancário (banoo/agénda/conta-corrente), bem como o nome e
telefone do representante da empresa:

Obs.: a proposta deverá ter oferta firme e precisa, contendo o preço unitário e total por item, sem alternativas de preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

Santa Rita, de _de 2018.

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA
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ANEXOIII

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo nM 27/2018

Pregão Presencial n°. 037/2018

Ata de Registro de Preços n"
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municlpai de Santa Rita.

Aos dias do més de do ano de dois mil e dezessete, na cidade de Santa Rita - PB, a Sra. Maria Neuma Dias
Chaves, designada Pregoeira da Prefeitura Municipal de Santa Rita, através da Portaria n.' 451/20'.8, nos termos da Lei n."
10.520'2002, do Decreto Federai n." 7.892 e n.® 3.555/2000, e subsidiariamente Lei n° 8.666/1993, Decreto Municipal n® 038/2017
e alterações posteriores, e ainda, conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial n.° 037/2018 , tendo
como fundamento a Ata de Julgamento e classificação das propostas de preços, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS dos itens a
seguir descritos, para eventual fornecimento pela(s) empresa{s) , inscrita no CNPJ/MF sob o n.®

, sediada na Rua , CEP . classifiCcida com os respectivos
itens e preços, conforme planilha anexa, para as puais os itens foram adjudicados na licitação, doravante designados
FORNECEDOR(ES), tudo em conformidade com o Edital e seus anexos. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze)
meses, a partir de sua assinatura. Esta será utilizada pela (s) SECRETARIA MUNICIPAL DE SALJDE, sendo a mema, na forma
prevista no Edital, com as empresas que tiverem preços registrados, na forma do Anexo I do Edital. Depois de cumpridas as
fcrmsiioades legais e nada mais havendo para registrar, foram dados por encerrados os trabalhos. lavra.i"do-se esta Ata que vai
assinada pelo Sr(a}. , bem como, pelo(a) representante(s) da(s) empresa(s) com preços registrados,
Sr. , para que opere seus efeitos jurídicos e legais.

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão para Registro de Preços n®. 037/ 2018 e seus Anexos,
Processo n°. 127/2018, do qual é parte integrante e complementar, vinculandc-se, ainda, à proposta do FORNECEDOR
REGISTRADO.

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO

O presente ̂ regão Presencial tem por objeto o Aquisição de refeições, visando ate.nder as demandas da Secretaria Municipal
de Saúde de Santa Rita/PB, conforme descrito no Edital do PREGÃO N®, 037/2018 e seus anexos.

1.1 Dos Itens homologados, e suas respectivas quantidades e preços unitários e total:

CLÁUSULA SEGUNDA • DA FORMA DE FORNECIMENTO E ENTREGA

2.1. A forma de execução será de acordo com o Cronograma da Secretaria Municipal Saúde de Santa Rita/PB.
2.3 O objeto do presente ARP será entregue, conforme o pedido de cada Secretaria, todos os dias da semana, inclusive feriados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

3.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão n° 037/2018, a Ata da Sessão do Pregão n® 037/2018 e ais) proposta(s) da{s)
empresa(s) , independentemente de suas transcrições.
3.2 - A presente ARP, durante a sua vigência, poderá ser utilizada:
3.2.1 - pela Secretaria f/uniclpal de Saúde de Santa Rita, que é o órgão gerentíadcr responsável pela administração e console
desta ata.

3.2.2 - Por órgãos ou entidades da Administração Pública, observadas as disposições do Pregão Presencial n.° 037/2018, que
fizerem adesão a esta Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta e anuência do órgão gerenciador
3.3 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 10.520/2002, do Decreto Federal n® 3.555/2000 e
7.892/2013, e subsidiariamente pela Lei n® 8.666/1993 e alterações posteriores, pelas condições constantes neste Edital e das
demais normas legais aplicáveis.
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CLÁUSULA QUARTA - DO FORO

4,1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata, Fica eleito o Foro Da Comarca de Santa Rita - PB,

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida e aprovada, será assmada pelas partes,
em Irês vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito.

Santa Rita, de de 2018.

MARIA DO DESTERRO FERNANDES DINIZ CATAO

Secretária Municipal de Saúde

Maria Neuma Dias Chaves

Pregoeira - PMSR

Nome/cargo/R,G,/CPF representante iegal
Nome da empresa
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ANEXO IV

CONTRATO N" /2018

PROCESSO ADM.N» 127/2018

PREGÃO PRESENCIAL N." 037/2018

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM

DE SANTA RITA, ATRAVÉS E A EMPRESA
VENCEDORA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ■ MODALIDADE PREGÃO
PRESENCIAL N" 037/2018, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, NA FORMA ABAIXO:

O Município de Santa Rita, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sito a Av, Governador F'iávio Ribeiro Coubnho,
s/n, Centro. Santa Rita - PB, representado pela Excelentíssima Secretária Municipal de Saúde, a Sentiora MARIA DO DESTERRO
FERNANDES DINIZ CATÃO, inscrito no CPF/MF sob o n.° 343.103.984-72, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro
lado, a inscrita no CNPJ/MF sob o n.® com sede â , n.°

, BaiTo CEP.: ,Cidade de neste ato representada por ,
inscrito no CPF/MF sob o n.° , doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO SUPORTE LEGAL
1.1 - O presente contrato reger-se-á pelos seguintes diplomas legais:

a) Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações;
b) Lei Federal n® 10.520/2002;

c) Decreto n® 3.555/2000;

d) Lei Orgânica do Município de Santa Rita

e) Lei Complementar n®101/2000;

f) Lei Complementar 123/2007

g) Decreto Municipal n® 038/2017

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1 - Os recursos financeiros necessários ao custeio do Contrato, são oriundos:

DOTAÇAO UNIDADE ORÇAMENTARIA xxxxxx - Secretaria Municipal de Saúde
xxxxxmxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLAUSULA TERCEIRA - OBJETO

3.1 - C presente contrato tem por objeto a Aquisição de refeições, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de
Saúde de Santa Rita/PB, dentro das especificações contidas no Edital do Pregão Presencial n.® 037/2018, na Ata de Registro de
Preços n.° e anexos que fazem parte deste instrumento independentemente de Iranscnçâo.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
4.1 - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e em obediência aos
diplomas legais mencionados na Cláusula Primeira do presente instrumento, demas legislações pertinentes e pelas condições
constantes no ato convocatório.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
5.1.1 Exercer a fiscalização da execução do objeto através da Unidade Administrativa competente, indicada pelo Órgão;
5.1.2 Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre irregularidades observadas no cumprimento da contratação;
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5.1.3 Disponibilizar todas as informações necessárias para a correia execução do objeto;
5.1.4 Efetuar o pagamento á contratada, nas condições estabelecidas.

5.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

а. Fornecer o objeto constante no Anexo I - Termo de Referência do instrumento convocatório;
b  Cumprir com os horários para servir as refeições determinadas neste Termo de Referência;
c. Disponibilizar os alimentos de forma fresca, mantendo a temperatura aquecida durante o período em que estiver sendo

servido;
d. Responsabilizar-se pela quantidade dos alimentos fornecidos;
e  Providenciar toda a manipulação da alimentação no mesmo dia em que for servir;
f. Responsabilizar-se pelo fornecimento da alimentação, inclusive, durante os finais de semana quando for solicitada pelos

órgãos da Prefeitura Municipal de Santa Rita. PB, de forma que sejam mantidas todas as condições e qualidade
estabelecidas neste Termo de Referência;

S  Comunicar a administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que anteirede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

h. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

i. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
pc' todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.

i. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante préwa e expressa autorização do
Contratante.

k. Manter, durante a vigènda do contrato ou insbumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo lícilatório, se for o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

1. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação,
m. Executar todas as obrigações assumidas com observância à melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro

Ccs preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes,
n  Cumprir as demais obrigações e responsabilidades previstas pelas legislações peninentes.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
б,1 - A Contratante pagará a Contratada, o valor anual estimado de R$ pela entrega total do objeto licitado
de que se trata a Cláusula Terceira deste contrato;
6.2 - A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pelas Secretaria da Prefeitura
Municipal de Santa Rlla, quando deverão comprovar que estão mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação,
6.3 • C pagamento ficará condicionado à regularidade da Contratada, devendo a mesma apresentar cópias das Certidões Federal,
Estadual e Municipal;
6.4 - Não sendo feita a regularização no prazo estabeleddo, o contrato poderá ser rescindido e a Contratada sujeita ás multas
estabelecidas neste Contrato;
6.5 • 0 pagamento somente será liberado após a dedução de evenhiais muitas que lhe lenham sido impostas em decorrência de
ínadimpíência contratual;
6.6 • Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela CONTRATADA e
havera em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja delinitivamente regular zado;
6,7- A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos a serem
entregues não estiverem de acordo com o ESTABELECIDO no Edital e seus anexos:
6.8 - Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável:
6,8.1 Será retido 1.5% (um vírgula cinco por cento) sobre o valor total da fatura, para o Fundo Municipal de Apoio aos Pequenos
Negócios, em atendimento ao inciso I, artigo 3", da Lei n°1,582/2013, que instituiu o PROSPERAR-SR.
6.9 - O FORNECEDOR se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação,
inclusive a condição de não empregar trabalhador menor na forma da Lei 9,854, de 27,10,99, Assume, ainda, a obrigação de
apresentar, junto à Nota Fiscal, os seguintes comprovantes devidamente atualizados:

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do FORNECEDOR,
compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e a Certidão Quanto a Divida Ativa - ou outras equivalentes, na
forma da Lei - expedidas, em cada esfera do Governo, pelo órgão competente;
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b) prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante apresentação da CND - Certidão
Negativa de Débito;

c) prova de regularidade perante o FGTS • Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentação do CRF -
Certificado de Regularidade de Fundo de Garantia, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

6.10 -o pagamento será efetuado por ordem bancária - crédito em conta corrente, informada quando da apresentação da proposta
de preços final,

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.1 O presente contrato terá vigência contratual de 12 meses, com validade e eficácia legai após a publicação de seu extrato na
imprensa oficial,

7.2 O objeto deverá ser entregue de acordo com o discriminado no editai, podendo a CONTRATANTE a qualquer momento solicitar
análise do referido objeto e na hipótese do mesmo não estar de acordo com o contido no instrumento convocatório, devolvê-lo sem

que naja qualquer ônus por parte da contratante, não excluindo a contratada das penalidades previstas no instrumento convocatório
ou em legislação pertinente a matéria;

7.3 O objeto deverá ser fomecido com todos os custos referente à responsabilidade da contratada;

7.4 Os produtos deverão ser entregues em um prazo de 24 horas após a solicitação e perfeito estado, sem sinais de violação, sem
inadequação do conteúdo e identificados externamente, de forma a permitir completa segurança durante o seu transporte e,
con-orme o caso, de acordo com as exigências especificadas nos Anexos I e II,

7.5 As entregas deverão ser feitas de acordo com o cronograma da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita/PB,
conforme o Termo de Referência (Anexo 1);

CLÁUSULA OITAVA ■ DAS SANÇÕES

8.1- Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8,666/93, a adjudicatária ficará iujeita, no caso de atraso injustificado assim
considerado peia Administração, de execução parcial ou inexecuçâo da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal, assegurada prévia e ampla defesa, ás seguintes penalidades, cumulativamente ou não

a) advertência

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado contratado, no caso de inexecuçâo parcial ou tola! da obrigação
assumida;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA RITA, por até 04 (quatro) anos;

d) declaração de inidoneidade para iidtar ou contratar com a Administração Pública,

8.2 - a justificabva para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a muita referida no subitem anterior, só será
considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito.
8.3 - a iicüante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o cor.Irato, deixar de entregar
documentos exigidos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pele prazo de até 05(íánco)
anos, se.m prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais,
8.4 • Caracterizar-se-â formal recusa a contratação, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, a seu exclusivo Juízo,
convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na conrrataçâo, em igual prazo, e
atendidas todas as condições editallcias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o item as seguintes hipóteses:
8,4,1, Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA sem que a licitante
vencedora tenha retirado e assinado o insbnjmento contratual.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
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9.1. O inadimplemento de cláusula OU condição estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao
CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.
9.2. Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n" 8.665/93, constituem motivos para a rescisão deste

Contrato:

a) atraso injustificado na execução do Contrato, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

bj subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto acordado, salvo por autoiização expressa e devidamente

justificada pela Contratante. Bem como a associação da CONTRATADA com outrem, fusão, cisão ou Incorporação;
9.3. Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I da Lei n° 8.665/93,
aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 Cs casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela Contratante, segundo
as disposições contidas nas legislações relacionadas na Cláusula Primeira deste Contraio ou demais legislações pertinentes, como
também o constante no Edital;

10.2. É vedada a Contratada ceder, sublocar ou transferir no todo ou em parte o objeto contratado, salvo por autorização expressa
e devidamente justificada pela Contratante;
10.3. Fica eleito o Foro da Cidade de Santa Rita, Estado da Paraiba, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da
execução deste Contrato, renunciando-se desde já, outros por mais privilegiados que seja;
10.4. E por estarem avençadas, as partes assinam o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, para que produza
os seus devidos e efeitos legais.

Santa Rita de de 2018

EMERSON FERNANDES ALVINO PANTA

PREFEITO

MARIA DO DESTERRO FERNANDES DINIZ CATÃO
Secretária Municipal deSaijde

CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 1) 2).
CPF n' CPF n°
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